
	

https://gegikuwogorojap.bebopim.com/833039050779852908426851894558592688461748?zogoduniwexifizujatenipexawuzekemanadaridupefalatojunuxolitusiwafanupunexiwelesuf=ruvijipirozarekirumudasukatosizujajijatepawofijotilerupupotojesumoxolifadirawojubagogoweterupalunapalomuxanutetabizovadirigogebijoromagivaxewiporidezolufedutomomofenixulonekipedimutojosavonevadivujibu&utm_term=fora+das+localidades+%C3%A9+proibido+estacionar+nas+faixas+de+rodagem&duruvijirezusopigavidutakafixufopesifig=retezejonunabawarekeninapaledibiketasezidasotukazutosupujuvewagemivuvelipusufetotegidomapavesitisakinokitewazivupamedodimabepojizupax












Fora	das	localidades	é	proibido	estacionar	nas	faixas	de	rodagem

Parar	e	estacionar,	qual	a	diferença?		No	âmbito	do	Código	da	Estrada,	o	estacionamento	é	diferente	da	paragem.	A	lei	é	bastante	clara	quando	se	pode	estacionar	e	quando,	simplesmente,	se	pode	parar	por	uns	momentos.	Saiba	o	que	diz	o	Código	da	Estrada	(CE)	relativamente	a	este	assunto	e	conheçam	o	valor	das	coimas.	Considera-se	paragem	a
imobilização	de	um	veículo	pelo	tempo	estritamente	necessário	para	a	entrada	ou	saída	de	passageiros	ou	para	breves	operações	de	carga	ou	descarga,	desde	que	o	condutor	esteja	pronto	a	retomar	a	marcha	e	o	faça	sempre	que	estiver	a	impedir	ou	a	dificultar	a	passagem	de	outros	veículos.	Já	relativamente	ao	estacionamento	a	imobilização	de	um
veículo	que	não	constitua	paragem	e	que	não	seja	motivada	por	circunstâncias	próprias	da	circulação.	Parar	e	estacionar:	O	que	diz	o	Código	da	Estrada?	De	acordo	com	o	artigo	49ª	-	Proibição	de	paragem	ou	estacionamento	do	Código	da	Estrada:	1	-	É	proibido	parar	ou	estacionar:	a)	Nas	rotundas,	pontes,	túneis,	passagens	de	nível,	passagens
inferiores	ou	superiores	e	em	todos	os	lugares	de	visibilidade	insuficiente;	b)	A	menos	de	5	m	para	um	e	outro	lado	dos	cruzamentos,	entroncamentos	ou	rotundas,	sem	prejuízo	do	disposto	na	alínea	e)	do	presente	número	e	na	alínea	a)	do	n.º	2;	c)	A	menos	de	5	m	para	a	frente	e	25	m	para	trás	dos	sinais	indicativos	da	paragem	dos	veículos	de
transporte	coletivo	de	passageiros	ou	a	menos	de	6	m	para	trás	daqueles	sinais	quando	os	referidos	veículos	transitem	sobre	carris;	d)	A	menos	de	5	m	antes	e	nas	passagens	assinaladas	para	a	travessia	de	peões	ou	de	velocípedes;	e)	A	menos	de	20	m	antes	dos	sinais	verticais	ou	luminosos	se	a	altura	dos	veículos,	incluindo	a	respetiva	carga,	os
encobrir;	f)	Nas	pistas	de	velocípedes,	nos	ilhéus	direcionais,	nas	placas	centrais	das	rotundas,	nos	passeios	e	demais	locais	destinados	ao	trânsito	de	peões;	g)	Na	faixa	de	rodagem	sempre	que	esteja	sinalizada	com	linha	longitudinal	contínua	e	a	distância	entre	esta	e	o	veículo	seja	inferior	a	3	m.	2	-	Fora	das	localidades,	é	ainda	proibido:	a)	Parar	ou
estacionar	a	menos	de	50	m	para	um	e	outro	lado	dos	cruzamentos,	entroncamentos,	rotundas,	curvas	ou	lombas	de	visibilidade	reduzida;	b)	Estacionar	nas	faixas	de	rodagem;	c)	Parar	na	faixa	de	rodagem,	salvo	nas	condições	previstas	no	n.º	3	do	artigo	anterior.	3	-	Quem	infringir	o	disposto	no	n.º	1	é	sancionado	com	coima	de	(euro)	30	a	(euro)	150,
salvo	se	se	tratar	de	paragem	ou	estacionamento	nas	passagens	de	peões	ou	de	velocípedes	e	nos	passeios,	impedindo	a	passagem	de	peões,	caso	em	que	a	coima	é	de	(euro)	60	a	(euro)	300.	4	-	Quem	infringir	o	disposto	no	n.º	2	é	sancionado	com	coima	de	(euro)	60	a	(euro)	300,	salvo	se	se	tratar	de	estacionamento	de	noite	nas	faixas	de	rodagem,
caso	em	que	a	coima	é	de	(euro)	250	a	(euro)	1250.	Apanhou	uma	multa	e	não	tem	dinheiro?	Pague	em	prestações	Já	o	artigo	50	do	CE	indica	onde	é	proibido	estacionar...	1	-	É	proibido	o	estacionamento:	a)	Impedindo	o	trânsito	de	veículos	ou	obrigando	à	utilização	da	parte	da	faixa	de	rodagem	destinada	ao	sentido	contrário,	conforme	o	trânsito	se
faça	num	ou	em	dois	sentidos;	b)	Nas	faixas	de	rodagem,	em	segunda	fila,	e	em	todos	os	lugares	em	que	impeça	o	acesso	a	veículos	devidamente	estacionados,	a	saída	destes	ou	a	ocupação	de	lugares	vagos;	c)	Nos	lugares	por	onde	se	faça	o	acesso	de	pessoas	ou	veículos	a	propriedades,	a	parques	ou	a	lugares	de	estacionamento;	d)	A	menos	de	10	m
para	um	e	outro	lado	das	passagens	de	nível;	e)	A	menos	de	5	m	para	um	e	outro	lado	dos	postos	de	abastecimento	de	combustíveis;	f)	Nos	locais	reservados,	mediante	sinalização,	ao	estacionamento	de	determinados	veículos;	g)	De	veículos	agrícolas,	máquinas	industriais,	reboques	ou	semirreboques	quando	não	atrelados	ao	veículo	trator,	salvo	nos
parques	de	estacionamento	especialmente	destinados	a	esse	efeito;		h)	Nas	zonas	de	estacionamento	de	duração	limitada	quando	não	for	cumprido	o	respetivo	regulamento;	i)	De	veículos	ostentando	qualquer	informação	com	vista	à	sua	transação,	em	parques	de	estacionamento.	2	-	Quem	infringir	o	disposto	no	número	anterior	é	sancionado	com
coima	de	(euro)	30	a	(euro)	150,	salvo	se	se	tratar	do	disposto	nas	alíneas	c),	f)	e	i),	casos	em	que	a	coima	é	de	(euro)	60	a	(euro)	300	Leia	também...	Paragem	e	estacionamento	IMOBILIZAÇÕES:	·									Por	avaria	ou	acidente	·									Por	circunstâncias	do	trânsito	(ex:	o	veículo	à	minha	frente	imobiliza,	ou	o	sinal	fica	vermelho,	transito	congestionado,
etc)	·									Paragem:	-	Cargas/descargas	-	Apanhar/largar	passageiros	(pelo	tempo	estritamente	necessário)	·									Estacionamento:	nas	restantes	situações	Dentro	das	localidades,	pode-se	parar	ou	estacionar	na	faixa	de	rodagem	da	seguinte	forma:	·									O	mais	à	direita	possível	·									No	sentido	de	marcha	·									Paralelamente	à	faixa	de	rodagem
Fora	das	localidades	não	se	pode	estacionar	na	faixa	de	rodagem.	Podemos	estacionar	na	berma,	excepto	se	proibido.	Proibições:	Distâncias	Local	de	Proibição	(só	é	proibido	a	menos	de...)	Manobras	proibidas	...	3	Metros	Entre	o	veículo	e	a	linha	contínua.	Parar	e	estacionar.	...	5	Metros	Antes	e	depois	dos	postos	de	abastecimento	de	combustível.	Só
estacionar.	...	5	Metros	Antes	e	em	cima	da	passagem	para	peões.	Parar	e	estacionar.	...	5	Metros	Antes	e	depois	dos	cruzamentos,	entroncamentos	e	rotundas.	Parar	e	estacionar.	...	6	Metros	Antes	da	paragem	do	eléctrico	Parar	e	estacionar.	...	10	Metros	Antes	e	depois	das	passagens	de	nível.	Só	estacionar.	...	20	Metros	Antes	dos	sinais	luminosos
ou	verticais,	se	o	veículo	tapar	o	sinal.	Parar	e	estacionar.	...	25	Metros	Antes	e	a	menos	de	5	metros	depois	das	paragens	do	autocarro.	Parar	e	estacionar.	...	50	Metros	Fora	das	localidades,	antes	e	depois	dos	cruzamentos,	entroncamentos,	rotundas,	curvas	ou	lombas	de	visibilidade	reduzida.	Parar	e	estacionar.	É	sempre	proibido	parar	e	estacionar:
1	–	Nas	rotundas,	pontes,	túneis,	passagens	de	nível,	passagens	inferiores	ou	superiores	e	em	todos	os	lugares	de	visibilidade	reduzida.	2	–	Nas	pistas	de	velocípedes,	nos	ilhéus	direccionais,	nas	placas	centrais	das	rotundas,	nos	passeios	e	demais	locais	destinados	ao	trânsito	de	peões.	É	permitido	parar,	mas	proibido	estacionar:	1	–	Obrigando	os
outros	veículos	a	circularem	em	sentido	contrário.	2	–	Em	2ª	fila	nas	faixas	de	rodagem.	3	–	Em	todos	os	lugares	em	que	impeça	o	acesso	a	veículos	devidamente	estacionados,	a	saída	destes,	ou	a	ocupação	de	lugares	vagos.	4	–	Nos	locais	reservados,	mediante	sinalização,	ao	estacionamento	de	determinados	veículos.	5	–	De	veículos	agrícolas,
máquinas	industriais,	reboques	ou	semi-reboques	quando	não	atrelados	ao	veículo	tractor,	salvo	em	parques	próprios	a	esse	fim.	6	–	Nas	zonas	de	estacionamento	de	duração	limitada	quando	não	for	cumprido	o	regulamento.	7	–	De	veículos	ostentando	qualquer	informação	com	vista	à	sua	transacção,	em	parques	de	estacionamento.	Podem	ser
removidos	e/ou	bloqueados	os	veículos	que	estiverem	nas	seguintes	situações:	Estacionados	de	forma	abusiva	ou	indevida;		Estacionados	ou	imobilizados	na	berma	de	auto-estrada	ou	via	equiparada;	Estacionados	ou	imobilizados	de	forma	perigosa	ou	perturbadora;	Estacionados	ou	imobilizados	em	locais	que,	por	razões	de	segurança,	de	ordem
pública,	de	emergência,	de	socorro	ou	outros	motivos	análogos,	justifiquem	a	remoção.	1.						Considera-se	estacionamento	indevido	ou	abusivo:	a)						O	de	veículo,		durante	30	dias	ininterruptos,	em	local	da	via	pública	ou	em	parque	ou	zona	de	estacionamento	isentos	do	pagamento	de	qualquer	taxa;	b)						O	de	veículo,		em	parque	de	estacionamento,
quando	as	taxas	correspondentes	a	cinco	dias	de	utilização	não	tiverem	sido	pagas;	c)						O	de	veículo,		em	zona	de	estacionamento	condicionado	ao	pagamento	de	taxa,	quando	esta	não	tiver	sido	paga	ou	tiverem	decorrido	duas	horas	para	além	do	período	de	tempo	pago;	d)						O	de	veículo	que	permanecer	em	local	de	estacionamento	limitado	mais
de	duas	horas	para	além	do	período	de	tempo	permitido;	e)						O	de	veículos	agrícolas,	máquinas	industriais,	reboques	e	semi-reboques	não	atrelados	ao	veículo	tractor	e	o	de	veículos	publicitários	que	permaneçam	no	mesmo	local	por	tempo	superior	a	setenta	e	duas	horas,	ou	a	30	dias,	se	estacionarem	em	parques	a	esse	fim	destinados;	f)						O	que
se	verifique	por	tempo	superior	a	quarenta	e	oito	horas,	quando	se	trate	de	veículos	que	apresentem	sinais	exteriores	evidentes	de	abandono,	de	inutilização	ou	de	impossibilidade	de	se	deslocarem	com	segurança	pelos	seus	próprios	meios;	g)						O	de	veículos	ostentando	qualquer	informação	com	vista	à	sua	transacção,	em	parque	de	estacionamento;
h)						O	de	veículos	sem	chapa	de	matrícula	ou	com	chapa	que	não	permita	a	correcta	leitura	da	matrícula.	2.						Os	prazos	previstos	nas	alíneas	a)	e	e)	do	número	anterior	não	se	interrompem,	desde	que	os	veículos	sejam	apenas	deslocados	de	um	para	o	outro	lugar	de	estacionamento,	ou	se	mantenham	no	mesmo	parque	ou	zona	de	estacionamento.
Artigo	164.º	-	Bloqueamento	e	remoção	Bloqueamento	e	remoção	1.								Podem	ser	removidos	os	veículos	que	se	encontrem:	a)						Estacionados	indevida	ou	abusivamente,	nos	termos	do	artigo	anterior;	b)						Estacionados	ou	imobilizados	na	berma	de	auto-estrada	ou	via	equiparada;	c)						Estacionados	ou	imobilizados	de	modo	a	constituírem	evidente
perigo	ou	grave	perturbação	para	o	trânsito;	d)						Estacionados	ou	imobilizados	em	locais	que,	por	razões	de	segurança,	de	ordem	pública,	de	emergência,	de	socorro	ou	outros	motivos	análogos,	justifiquem	a	remoção.	2.						Para	os	efeitos	do	disposto	na	alínea	c)	do	número	anterior,	considera-se	que	constituem	evidente	perigo	ou	grave	perturbação
para	o	trânsito,	entre	outros,	os	seguintes	casos	de	estacionamento	ou	imobilização:	a)						Em	via	ou	corredor	de	circulação	reservados	a	transportes	públicos;	b)						Em	local	de	paragem	de	veículos	de	transporte	colectivo	de	passageiros;	c)						Em	passagem	de	peões	sinalizada;	d)						Em	cima	dos	passeios	ou	em	zona	reservada	exclusivamente	ao
trânsito	de	peões;	e)						Na	faixa	de	rodagem,	sem	ser	junto	da	berma	ou	passeio;	f)							Em	local	destinado	ao	acesso	de	veículos	ou	peões	a	propriedades,	garagens	ou	locais	de	estacionamento;	g)						Em	local	destinado	ao	estacionamento	de	veículos	de	certas	categorias,	ao	serviço	de	determinadas	entidades	ou	utilizados	no	transporte	de	pessoas
com	deficiência;	h)					Em	local	afecto	à	paragem	de	veículos	para	operações	de	carga	e	descarga	ou	tomada	e	largada	de	passageiros;	i)							Impedindo	o	trânsito	de	veículos	ou	obrigando	à	utilização	da	parte	da	faixa	de	rodagem	destinada	ao	sentido	contrário,	conforme	o	trânsito	se	faça	num	ou	em	dois	sentidos;	j)							Na	faixa	de	rodagem,	em
segunda	fila;	l)							Em	local	em	que	impeça	o	acesso	a	outros	veículos	devidamente	estacionados	ou	a	saída	destes;	m)					De	noite,	na	faixa	de	rodagem,	fora	das	localidades,	salvo	em	caso	de	imobilização	por	avaria	devidamente	sinalizada;	n)					Na	faixa	de	rodagem	de	auto-estrada	ou	via	equiparada.	3.						Verificada	qualquer	das	situações	previstas
nas	alíneas	a),	b)	e	c)	do	n.º	1,	as	autoridades	competentes	para	a	fiscalização	podem	bloquear	o	veículo	através	de	dispositivo	adequado,	impedindo	a	sua	deslocação	até	que	se	possa	proceder	à	remoção.	4.						Na	situação	prevista	na	alínea	c)	do	n.º	1,	no	caso	de	não	ser	possível	a	remoção	imediata,	as	autoridades	competentes	para	a	fiscalização
devem,	também,	proceder	à	deslocação	provisória	do	veículo	para	outro	local,	a	fim	de	aí	ser	bloqueado	até	à	remoção.	5.						O	desbloqueamento	do	veículo	só	pode	ser	feito	pelas	autoridades	competentes,	sendo	qualquer	outra	pessoa	que	o	fizer	sancionada	com	coima	de	€	300	a	€	1500.	6.						Quem	for	titular	do	documento	de	identificação	do
veículo	é	responsável	por	todas	as	despesas	ocasionadas	pela	remoção,	sem	prejuízo	das	sanções	legais	aplicáveis,	ressalvando-se	o	direito	de	regresso	contra	o	condutor.	7.						As	condições	e	as	taxas	devidas	pelo	bloqueamento,	remoção	e	depósito	de	veículos	são	fixadas	em	regulamento.	8.						As	taxas	não	são	devidas	quando	se	verificar	que	houve
errada	aplicação	das	disposições	legais.	Fora	das	localidades	é	proibido	estacionar	nas	faixas	de	rodagem.	AA	afirmação	é	falsa.BA	afirmação	é	verdadeira.	IMOBILIZAÇÕES:	·									Por	avaria	ou	acidente	·									Por	circunstâncias	do	trânsito	(ex:	o	veículo	à	minha	frente	imobiliza,	ou	o	sinal	fica	vermelho,	transito	congestionado,	etc)	·									Paragem:	-
Cargas/descargas	-	Apanhar/largar	passageiros	(pelo	tempo	estritamente	necessário)	·									Estacionamento:	nas	restantes	situações	Dentro	das	localidades,	pode-se	parar	ou	estacionar	na	faixa	de	rodagem	da	seguinte	forma:	·									O	mais	à	direita	possível	·									No	sentido	de	marcha	·									Paralelamente	à	faixa	de	rodagem	Fora	das	localidades	não
se	pode	estacionar	na	faixa	de	rodagem.	Podemos	estacionar	na	berma,	excepto	se	proibido.	Distâncias	Local	de	Proibição	(só	é	proibido	a	menos	de...)	Manobras	proibidas	...	3	Metros	Entre	o	veículo	e	a	linha	contínua.	Parar	e	estacionar.	...	5	Metros	Antes	e	depois	dos	postos	de	abastecimento	de	combustível.	Só	estacionar.	...	5	Metros	Antes	e	em
cima	da	passagem	para	peões.	Parar	e	estacionar.	...	5	Metros	Antes	e	depois	dos	cruzamentos,	entroncamentos	e	rotundas.	Parar	e	estacionar.	...	6	Metros	Antes	da	paragem	do	eléctrico	Parar	e	estacionar.	...	10	Metros	Antes	e	depois	das	passagens	de	nível.	Só	estacionar.	...	20	Metros	Antes	dos	sinais	luminosos	ou	verticais,	se	o	veículo	tapar	o
sinal.	Parar	e	estacionar.	...	25	Metros	Antes	e	a	menos	de	5	metros	depois	das	paragens	do	autocarro.	Parar	e	estacionar.	...	50	Metros	Fora	das	localidades,	antes	e	depois	dos	cruzamentos,	entroncamentos,	rotundas,	curvas	ou	lombas	de	visibilidade	reduzida.	Parar	e	estacionar.	É	sempre	proibido	parar	e	estacionar:	1	–	Nas	rotundas,	pontes,	túneis,
passagens	de	nível,	passagens	inferiores	ou	superiores	e	em	todos	os	lugares	de	visibilidade	reduzida.	2	–	Nas	pistas	de	velocípedes,	nos	ilhéus	direccionais,	nas	placas	centrais	das	rotundas,	nos	passeios	e	demais	locais	destinados	ao	trânsito	de	peões.	É	permitido	parar,	mas	proibido	estacionar:	1	–	Obrigando	os	outros	veículos	a	circularem	em
sentido	contrário.	2	–	Em	2ª	fila	nas	faixas	de	rodagem.	3	–	Em	todos	os	lugares	em	que	impeça	o	acesso	a	veículos	devidamente	estacionados,	a	saída	destes,	ou	a	ocupação	de	lugares	vagos.	4	–	Nos	locais	reservados,	mediante	sinalização,	ao	estacionamento	de	determinados	veículos.	5	–	De	veículos	agrícolas,	máquinas	industriais,	reboques	ou	semi-
reboques	quando	não	atrelados	ao	veículo	tractor,	salvo	em	parques	próprios	a	esse	fim.	6	–	Nas	zonas	de	estacionamento	de	duração	limitada	quando	não	for	cumprido	o	regulamento.	7	–	De	veículos	ostentando	qualquer	informação	com	vista	à	sua	transacção,	em	parques	de	estacionamento.	Podem	ser	removidos	e/ou	bloqueados	os	veículos	que
estiverem	nas	seguintes	situações:	Estacionados	de	forma	abusiva	ou	indevida;		Estacionados	ou	imobilizados	na	berma	de	auto-estrada	ou	via	equiparada;	Estacionados	ou	imobilizados	de	forma	perigosa	ou	perturbadora;	Estacionados	ou	imobilizados	em	locais	que,	por	razões	de	segurança,	de	ordem	pública,	de	emergência,	de	socorro	ou	outros
motivos	análogos,	justifiquem	a	remoção.	1.						Considera-se	estacionamento	indevido	ou	abusivo:	a)						O	de	veículo,		durante	30	dias	ininterruptos,	em	local	da	via	pública	ou	em	parque	ou	zona	de	estacionamento	isentos	do	pagamento	de	qualquer	taxa;	b)						O	de	veículo,		em	parque	de	estacionamento,	quando	as	taxas	correspondentes	a	cinco
dias	de	utilização	não	tiverem	sido	pagas;	c)						O	de	veículo,		em	zona	de	estacionamento	condicionado	ao	pagamento	de	taxa,	quando	esta	não	tiver	sido	paga	ou	tiverem	decorrido	duas	horas	para	além	do	período	de	tempo	pago;	d)						O	de	veículo	que	permanecer	em	local	de	estacionamento	limitado	mais	de	duas	horas	para	além	do	período	de
tempo	permitido;	e)						O	de	veículos	agrícolas,	máquinas	industriais,	reboques	e	semi-reboques	não	atrelados	ao	veículo	tractor	e	o	de	veículos	publicitários	que	permaneçam	no	mesmo	local	por	tempo	superior	a	setenta	e	duas	horas,	ou	a	30	dias,	se	estacionarem	em	parques	a	esse	fim	destinados;	f)						O	que	se	verifique	por	tempo	superior	a
quarenta	e	oito	horas,	quando	se	trate	de	veículos	que	apresentem	sinais	exteriores	evidentes	de	abandono,	de	inutilização	ou	de	impossibilidade	de	se	deslocarem	com	segurança	pelos	seus	próprios	meios;	g)						O	de	veículos	ostentando	qualquer	informação	com	vista	à	sua	transacção,	em	parque	de	estacionamento;	h)						O	de	veículos	sem	chapa	de
matrícula	ou	com	chapa	que	não	permita	a	correcta	leitura	da	matrícula.	2.						Os	prazos	previstos	nas	alíneas	a)	e	e)	do	número	anterior	não	se	interrompem,	desde	que	os	veículos	sejam	apenas	deslocados	de	um	para	o	outro	lugar	de	estacionamento,	ou	se	mantenham	no	mesmo	parque	ou	zona	de	estacionamento.	Artigo	164.º	-	Bloqueamento	e
remoção	1.								Podem	ser	removidos	os	veículos	que	se	encontrem:	a)						Estacionados	indevida	ou	abusivamente,	nos	termos	do	artigo	anterior;	b)						Estacionados	ou	imobilizados	na	berma	de	auto-estrada	ou	via	equiparada;	c)						Estacionados	ou	imobilizados	de	modo	a	constituírem	evidente	perigo	ou	grave	perturbação	para	o	trânsito;	d)					
Estacionados	ou	imobilizados	em	locais	que,	por	razões	de	segurança,	de	ordem	pública,	de	emergência,	de	socorro	ou	outros	motivos	análogos,	justifiquem	a	remoção.	2.						Para	os	efeitos	do	disposto	na	alínea	c)	do	número	anterior,	considera-se	que	constituem	evidente	perigo	ou	grave	perturbação	para	o	trânsito,	entre	outros,	os	seguintes	casos
de	estacionamento	ou	imobilização:	a)						Em	via	ou	corredor	de	circulação	reservados	a	transportes	públicos;	b)						Em	local	de	paragem	de	veículos	de	transporte	colectivo	de	passageiros;	c)						Em	passagem	de	peões	sinalizada;	d)						Em	cima	dos	passeios	ou	em	zona	reservada	exclusivamente	ao	trânsito	de	peões;	e)						Na	faixa	de	rodagem,	sem
ser	junto	da	berma	ou	passeio;	f)							Em	local	destinado	ao	acesso	de	veículos	ou	peões	a	propriedades,	garagens	ou	locais	de	estacionamento;	g)						Em	local	destinado	ao	estacionamento	de	veículos	de	certas	categorias,	ao	serviço	de	determinadas	entidades	ou	utilizados	no	transporte	de	pessoas	com	deficiência;	h)					Em	local	afecto	à	paragem	de
veículos	para	operações	de	carga	e	descarga	ou	tomada	e	largada	de	passageiros;	i)							Impedindo	o	trânsito	de	veículos	ou	obrigando	à	utilização	da	parte	da	faixa	de	rodagem	destinada	ao	sentido	contrário,	conforme	o	trânsito	se	faça	num	ou	em	dois	sentidos;	j)							Na	faixa	de	rodagem,	em	segunda	fila;	l)							Em	local	em	que	impeça	o	acesso	a
outros	veículos	devidamente	estacionados	ou	a	saída	destes;	m)					De	noite,	na	faixa	de	rodagem,	fora	das	localidades,	salvo	em	caso	de	imobilização	por	avaria	devidamente	sinalizada;	n)					Na	faixa	de	rodagem	de	auto-estrada	ou	via	equiparada.	3.						Verificada	qualquer	das	situações	previstas	nas	alíneas	a),	b)	e	c)	do	n.º	1,	as	autoridades
competentes	para	a	fiscalização	podem	bloquear	o	veículo	através	de	dispositivo	adequado,	impedindo	a	sua	deslocação	até	que	se	possa	proceder	à	remoção.	4.						Na	situação	prevista	na	alínea	c)	do	n.º	1,	no	caso	de	não	ser	possível	a	remoção	imediata,	as	autoridades	competentes	para	a	fiscalização	devem,	também,	proceder	à	deslocação
provisória	do	veículo	para	outro	local,	a	fim	de	aí	ser	bloqueado	até	à	remoção.	5.						O	desbloqueamento	do	veículo	só	pode	ser	feito	pelas	autoridades	competentes,	sendo	qualquer	outra	pessoa	que	o	fizer	sancionada	com	coima	de	€	300	a	€	1500.	6.						Quem	for	titular	do	documento	de	identificação	do	veículo	é	responsável	por	todas	as	despesas
ocasionadas	pela	remoção,	sem	prejuízo	das	sanções	legais	aplicáveis,	ressalvando-se	o	direito	de	regresso	contra	o	condutor.	7.						As	condições	e	as	taxas	devidas	pelo	bloqueamento,	remoção	e	depósito	de	veículos	são	fixadas	em	regulamento.	8.						As	taxas	não	são	devidas	quando	se	verificar	que	houve	errada	aplicação	das	disposições	legais.
Artigo	48º	1—Considera-se	paragem	a	imobilização	de	um	veículo	pelo	tempo	estritamente	necessário	para	a	entrada	ou	saída	de	passageiros	ou	para	breves	operações	de	carga	ou	descarga,	desde	que	o	condutor	esteja	pronto	a	retomar	a	marcha	e	o	faça	sempre	que	estiver	a	impedir	ou	a	dificultar	a	passagem	de	outros	veículos.	2—Considera-se
estacionamento	a	imobilização	de	um	veículo	que	não	constitua	paragem	e	que	não	seja	motivada	por	circunstâncias	próprias	da	circulação.	3—Fora	das	localidades,	a	paragem	e	o	estacionamento	devem	fazer-se	fora	das	faixas	de	rodagem	ou,	sendo	isso	impossível	e	apenas	no	caso	de	paragem,	o	mais	próximo	possível	do	respectivo	limite	direito,
paralelamente	a	este	e	no	sentido	da	marcha.	4—Dentro	das	localidades,	a	paragem	e	o	estacionamento	devem	fazer-se	nos	locais	especialmente	destinados	a	esse	efeito	e	pela	forma	indicada	ou	na	faixa	de	rodagem,	o	mais	próximo	possível	do	respectivo	limite	direito,	paralelamente	a	este	e	no	sentido	da	marcha.	5—Ao	estacionar	o	veículo,	o
condutor	deve	deixar	os	intervalos	indispensáveis	à	saída	de	outros	veículos,	à	ocupação	dos	espaços	vagos	e	ao	fácil	acesso	aos	prédios,	bem	como	tomar	as	precauções	indispensáveis	para	evitar	que	aquele	se	ponha	em	movimento.	6—Quem	infringir	o	disposto	nos	nºs	4	e	5	é	sancionado	com	coima	de	€	30	a	€	150.	Era	a	seguinte	a	anterior
redacção	deste	artigo	na	versão	do	Código	da	Estrada	Republicado	em	anexo	ao	Decreto-Lei.	nº	265-A/2001	de	28	de	Setembro:	Artigo	48.º	Como	devem	efectuar-se	1	-	Considera-se	paragem	a	imobilização	de	um	veículo	pelo	tempo	estritamente	necessário	para	a	entrada	ou	saída	de	passageiros	ou	para	breves	operações	de	carga	ou	descarga,	desde
que	o	condutor	esteja	pronto	a	retomar	a	marcha	e	o	faça	sempre	que	estiver	a	impedir	a	passagem	de	outros	veículos.	2	-	Considera-se	estacionamento	a	imobilização	de	um	veículo	que	não	constitua	paragem	e	que	não	seja	motivada	por	circunstâncias	próprias	da	circulação.	3	-	Fora	das	localidades,	a	paragem	e	o	estacionamento	devem	fazer-se
fora	das	faixas	de	rodagem	ou,	sendo	isso	impossível,	o	mais	próximo	possível	do	respectivo	limite	direito,	paralelamente	a	este	e	no	sentido	da	marcha.	4	-	Dentro	das	localidades,	a	paragem	e	o	estacionamento	devem	fazer-se	nos	locais	especialmente	destinados	a	esse	efeito	e	pela	forma	indicada	ou	na	faixa	de	rodagem,	o	mais	próximo	possível	do
respectivo	limite	direito,	paralelamente	a	este	e	no	sentido	da	marcha.	5	-	Ao	estacionar	o	veículo,	o	condutor	deve	deixar	os	intervalos	indispensáveis	à	saída	de	outros	veículos,	à	ocupação	dos	espaços	vagos	e	ao	fácil	acesso	aos	prédios,	bem	como	tomar	as	precauções	indispensáveis	para	evitar	que	aquele	se	ponha	em	movimento.	6	-	Quem	infringir
o	disposto	nos	nºs.	3	a	5	é	sancionado	com	coima	de	(euro)	30	a	(euro)	150.	Nota:	Fora	das	localidades,	deixa	de	ser	permitido	o	estacionamento	na	faixa	de	rodagem,	mesmo	sendo	impossível	estacionar	o	veículo	noutro	local.	Artigo	49º	Proibição	de	paragem	ou	estacionamento	1—É	proibido	parar	ou	estacionar:	a)	Nas	rotundas,	pontes,	túneis,
passagens	de	nível,	passagens	inferiores	ou	superiores	e	em	todos	os	lugares	de	visibilidade	insuficiente;	b)	A	menos	de	5	m	para	um	e	outro	lado	dos	cruzamentos,	entroncamentos	ou	rotundas,	sem	prejuízo	do	disposto	na	alínea	e)	do	presente	número	e	na	alínea	a)	do	nº	2;	c)	A	menos	de	5	m	para	a	frente	e	25	m	para	trás	dos	sinais	indicativos	da
paragem	dos	veículos	de	transporte	colectivo	de	passageiros	ou	a	menos	de	6	m	para	trás	daqueles	sinais	quando	os	referidos	veículos	transitem	sobre	carris;	d)	A	menos	de	5	m	antes	e	nas	passagens	assinaladas	para	a	travessia	de	peões	ou	de	velocípedes;	e)	A	menos	de	20	m	antes	dos	sinais	verticais	ou	luminosos	se	a	altura	dos	veículos,	incluindo
a	respectiva	carga,	os	encobrir;	f)	Nas	pistas	de	velocípedes,	nos	ilhéus	direccionais,	nas	placas	centrais	das	rotundas,	nos	passeios	e	demais	locais	destinados	ao	trânsito	de	peões;	g)	Na	faixa	de	rodagem	sempre	que	esteja	sinalizada	com	linha	longitudinal	contínua	e	a	distância	entre	esta	e	o	veículo	seja	inferior	a	3	m.	2—Fora	das	localidades,	é
ainda	proibido:	a)	Parar	ou	estacionar	a	menos	de	50	m	para	um	e	outro	lado	dos	cruzamentos,	entroncamentos,	rotundas,	curvas	ou	lombas	de	visibilidade	reduzida;	b)	Estacionar	nas	faixas	de	rodagem;	c)	Parar	na	faixa	de	rodagem,	salvo	nas	condições	previstas	no	nº	3	do	artigo	anterior.	3—Quem	infringir	o	disposto	no	nº	1	é	sancionado	com	coima
de	€	30	a	€	150,	salvo	se	se	tratar	de	paragem	ou	estacionamento	nas	passagens	de	peões	ou	de	velocípedes	e	nos	passeios,	impedindo	a	passagem	de	peões,	caso	em	que	a	coima	é	de	€	60	a	€	300.	4—Quem	infringir	o	disposto	no	nº	2	é	sancionado	com	coima	de	€	60	a	e	300,	salvo	se	se	tratar	de	estacionamento	de	noite	nas	faixas	de	rodagem,	caso
em	que	a	coima	é	de	€	250	a	€	1250.	Era	a	seguinte	a	anterior	redacção	deste	artigo	na	versão	do	Código	da	Estrada	Republicado	em	anexo	ao	Decreto-Lei.	nº	265-A/2001	de	28	de	Setembro:	Artigo	49.º	Proibição	de	paragem	ou	estacionamento	1	-	É	proibido	parar	ou	estacionar:	a)	Nas	pontes,	túneis,	passagens	de	nível,	passagens	inferiores	ou
superiores	e	em	todos	os	lugares	de	insuficiente	visibilidade;	b)	A	menos	de	5	m	para	um	e	outro	lado	dos	cruzamentos	ou	entroncamentos,	sem	prejuízo	do	disposto	na	alínea	a)	do	n.º	2;	c)	A	menos	de	3	m	ou	15	m	para	um	e	outro	lado	dos	sinais	indicativos	da	paragem	dos	veículos	de	transporte	colectivo	de	passageiros,	consoante	transitem	ou	não
sobre	carris;	d)	A	menos	de	5	m	antes	e	nas	passagens	assinaladas	para	a	travessia	de	peões	ou	de	velocípedes;	e)	A	menos	de	20	m	antes	dos	sinais	luminosos	colocados	à	entrada	dos	cruzamentos	e	entroncamentos;	f)	A	menos	de	20	m	antes	dos	sinais	verticais	ou	luminosos,	se	a	altura	dos	veículos,	incluindo	a	respectiva	carga,	os	encobrir;	g)	Nas
pistas	de	velocípedes,	nos	ilhéus	direccionais,	nas	placas	centrais	das	rotundas,	nos	passeios	e	demais	locais	destinados	ao	trânsito	de	peões;	h)	Na	faixa	de	rodagem	sempre	que	esteja	sinalizada	com	linha	longitudinal	contínua	e	a	distância	entre	esta	e	o	veículo	seja	inferior	a	3	m.	2	-	Fora	das	localidades,	é	ainda	proibido	parar	ou	estacionar:	a)	A
menos	de	50	m	para	um	e	outro	lado	dos	cruzamentos,	entroncamentos,	curvas	ou	lombas	de	visibilidade	reduzida;	b)	Nas	faixas	de	rodagem,	sendo	possível	a	paragem	ou	estacionamento	fora	delas.	3	-	Quem	infringir	o	disposto	nos	números	anteriores	é	sancionado	com	coima	de	(euro)	30	a	(euro)	150.	Nota	Não	havia	referência	à	proibição	de	parar
ou	estacionar	nas	rotundas.	Era	proibido	parar	ou	estacionar	a	menos	de	3m	dos	sinais	indicativos	da	paragem	de	veículos	de	transporte	colectivo	e	a	menos	de	15m	destes	sinais	quando	os	referidos	veículos	transitem	sobre	carris.	Fora	das	localidades,	não	era	proibido	parar	ou	estacionar	a	menos	de	50m	das	rotundas	e	era	permitido	estacionar	na
faixa	de	rodagem,	desde	que	fosse	impossível	estacionar	fora	dela.	Artigo	50º	Proibição	de	estacionamento	1—É	proibido	o	estacionamento:	a)	Impedindo	o	trânsito	de	veículos	ou	obrigando	à	utilização	da	parte	da	faixa	de	rodagem	destinada	ao	sentido	contrário,	conforme	o	trânsito	se	faça	num	ou	em	dois	sentidos;	b)	Nas	faixas	de	rodagem,	em
segunda	fila,	e	em	todos	os	lugares	em	que	impeça	o	acesso	a	veículos	devidamente	estacionados,	a	saída	destes	ou	a	ocupação	de	lugares	vagos;	c)	Nos	lugares	por	onde	se	faça	o	acesso	de	pessoas	ou	veículos	a	propriedades,	a	parques	ou	a	lugares	de	estacionamento;	d)	A	menos	de	10	m	para	um	e	outro	lado	das	passagens	de	nível;	e)	A	menos	de	5
m	para	um	e	outro	lado	dos	postos	de	abastecimento	de	combustíveis;	f)	Nos	locais	reservados,	mediante	sinalização,	ao	estacionamento	de	determinados	veículos;	g)	De	veículos	agrícolas,	máquinas	industriais,	reboques	ou	semi-reboques	quando	não	atrelados	ao	veículo	tractor,	salvo	nos	parques	de	estacionamento	especialmente	destinados	a	esse
efeito;	h)	Nas	zonas	de	estacionamento	de	duração	limitada	quando	não	for	cumprido	o	i)	De	veículos	ostentando	qualquer	informação	com	vista	à	sua	transacção,	em	parques	de	estacionamento.	2—Quem	infringir	o	disposto	no	número	anterior	é	sancionado	com	coima	de	€	30	a	€	150,	salvo	se	se	tratar	do	disposto	nas	alíneas	c),	f)	e	i),	casos	em	que
a	coima	é	de	€	60	a	€	300.	Era	a	seguinte	a	anterior	redacção	deste	artigo	na	versão	do	Código	da	Estrada	Republicado	em	anexo	ao	Decreto-Lei.	nº	265-A/2001	de	28	de	Setembro:	Artigo	50.º	Proibição	de	estacionamento	1	-	É	proibido	o	estacionamento:	a)	Nas	vias	em	que	impeça	a	formação	de	uma	ou	mais	filas	de	trânsito,	conforme	este	se	faça
num	só	ou	nos	dois	sentidos;	b)	Nas	faixas	de	rodagem,	em	segunda	fila,	e	em	todos	os	lugares	em	que	impeça	o	acesso	a	veículos	devidamente	estacionados,	a	saída	destes	ou	a	ocupação	de	lugares	vagos;	c)	Nos	lugares	por	onde	se	faça	o	acesso	de	pessoas	ou	veículos	a	propriedades,	a	parques	ou	a	lugares	de	estacionamento;	d)	A	menos	de	10	m
para	um	e	outro	lado	das	passagens	de	nível;	e)	A	menos	de	5	m	para	um	e	outro	lado	dos	postos	de	abastecimento	de	combustíveis;	f)	Nos	locais	reservados,	mediante	sinalização,	ao	estacionamento	de	determinados	veículos;	g)	De	veículos	agrícolas,	máquinas	industriais,	reboques	ou	semi-reboques	quando	não	atrelados	ao	veículo	tractor,	salvo	nos
parques	de	estacionamento	especialmente	destinados	a	esse	efeito;	h)	Nas	zonas	de	estacionamento	de	duração	limitada	quando	não	for	cumprido	o	respectivo	regulamento.	2	-	Fora	das	localidades,	é	ainda	proibido	o	estacionamento:	a)	De	noite,	nas	faixas	de	rodagem;	b)	Nas	faixas	de	rodagem	assinaladas	com	o	sinal	«via	com	prioridade».	3	-	Quem
infringir	o	disposto	nos	números	anteriores	é	sancionado	com	coima	de	(euro)	30	a	(euro)	150,	salvo	se	se	tratar	do	disposto	nas	alíneas	c)	e	f)	do	n.º	1	e	b)	do	n.º	2,	casos	em	que	é	sancionado	com	coima	de	(euro)	60	a	(euro)	300,	ou	na	alínea	a)	do	n.º	2,	em	que	a	coima	é	de	(euro)	240	a	(euro)	1200.	Nota:	Passou	a	ser	proibido	o	estacionamento	de
veículos	que	ostentem	informação	com	vista	à	sua	venda,	em	parques	de	estacionamento.	Quem	violar	esta	regra	é	punido	com	coima	de	60€	a	300€.	Artigo	51º	Contagem	das	distâncias	As	distâncias	a	que	se	referem	as	alíneas	b)	do	nº	1	e	a)	do	nº	2	do	artigo	49º	contam-se:	a)	Do	início	ou	fim	da	curva	ou	lomba;	b)	Do	prolongamento	do	limite	mais
próximo	da	faixa	de	rodagem	transversal,	nos	restantes	casos.	Artigo	52º	Paragem	de	veículos	de	transporte	colectivo	1—Nas	faixas	de	rodagem,	o	condutor	de	veículo	utilizado	no	transporte	colectivo	de	passageiros	só	pode	parar	para	a	entrada	e	saída	de	passageiros	nos	locais	especialmente	destinados	a	esse	fim.	2—No	caso	de	não	existirem	os
locais	referidos	no	número	anterior,	a	paragem	deve	ser	feita	o	mais	próximo	possível	do	limite	direito	da	faixa	de	rodagem.	3—Quem	infringir	o	disposto	nos	números	anteriores	é	sancionado	com	coima	de	€	30	a	€	150.	SECÇÃO	VI	Artigo	53º	Regras	gerais	1—É	proibido	entrar,	sair,	carregar,	descarregar	ou	abrir	as	portas	dos	veículos	sem	que	estes
estejam	completamente	imobilizados.	2—A	entrada	ou	saída	de	pessoas	e	as	operações	de	carga	ou	descarga	devem	fazer-se	o	mais	rapidamente	possível,	salvo	se	o	veículo	estiver	devidamente	estacionado	e	as	pessoas	ou	a	carga	não	ocuparem	a	faixa	de	rodagem	e	sempre	de	modo	a	não	causar	perigo	ou	embaraço	para	os	outros	utentes.	3—Quem
infringir	o	disposto	nos	números	anteriores	é	sancionado	com	coima	de	€	30	a	€	150.	Era	a	seguinte	a	anterior	redacção	deste	artigo	na	versão	do	Código	da	Estrada	Republicado	em	anexo	ao	Decreto-Lei.	nº	265-A/2001	de	28	de	Setembro:	Artigo	53.º	Regras	gerais	1	-	É	proibido	entrar,	sair,	carregar,	descarregar	ou	abrir	as	portas	dos	veículos	sem
que	estes	estejam	completamente	imobilizados.	2	-	A	entrada	ou	saída	de	pessoas	e	as	operações	de	carga	ou	descarga	devem	fazer-se	o	mais	rapidamente	possível,	salvo	se	o	veículo	estiver	devidamente	estacionado	e	as	pessoas	não	saírem	para	a	faixa	de	rodagem	e	sempre	de	modo	a	não	causar	perigo	ou	embaraço	para	os	outros	utentes.	3	-	Quem
infringir	o	disposto	nos	números	anteriores	é	sancionado	com	coima	de	(euro)	30	a	(euro)	150.	Nota:	Não	estava	prevista	a	operação	de	carga	Artigo	54º	Transporte	de	pessoas	1—As	pessoas	devem	entrar	e	sair	pelo	lado	direito	ou	esquerdo	do	veículo,	consoante	este	esteja	parado	ou	estacionado	à	direita	ou	à	esquerda	da	faixa	de	rodagem.	2—
Exceptuam-se:	a)	A	entrada	e	saída	do	condutor,	quando	o	volante	de	direcção	do	veículo	se	situar	no	lado	oposto	ao	da	paragem	ou	estacionamento;	b)	A	entrada	e	saída	dos	passageiros	que	ocupem	o	banco	da	frente,	quando	o	volante	de	direcção	do	veículo	se	situar	no	lado	da	paragem	ou	estacionamento;	c)	Os	casos	especialmente	previstos	em
regulamentos	locais,	para	os	veículos	de	transporte	colectivo	de	passageiros.	3—É	proibido	o	transporte	de	pessoas	em	número	que	exceda	a	lotação	do	veículo	ou	de	modo	a	comprometer	a	sua	segurança	ou	a	segurança	da	condução.	4—É	igualmente	proibido	o	transporte	de	passageiros	fora	dos	assentos,	sem	prejuízo	do	disposto	em	legislação
especial	ou	salvo	em	condições	excepcionais	fixadas	em	regulamento.	5—Quem	infringir	o	disposto	no	nº	1	é	sancionado	com	coima	de	€	30	a	€	150.	6—Quem	infringir	o	disposto	nos	nºs	3	e	4	é	sancionado	com	coima	de	€	60	a	€	300,	aplicável	por	cada	pessoa	transportada	indevidamente,	devendo	o	veículo	ficar	imobilizado	até	que	a	situação	seja
regularizada.	Era	a	seguinte	a	anterior	redacção	deste	artigo	na	versão	do	Código	da	Estrada	Republicado	em	anexo	ao	Decreto-Lei.	nº	265-A/2001	de	28	de	Setembro:	Artigo	54.º	Transporte	de	pessoas	1	-	As	pessoas	devem	entrar	e	sair	pelo	lado	direito	ou	esquerdo	do	veículo,	consoante	este	esteja	parado	ou	estacionado	à	direita	ou	à	esquerda	da
faixa	de	rodagem.	2	-	Exceptuam-se:	a)	A	entrada	e	saída	do	condutor,	quando	o	volante	de	direcção	do	veículo	se	situar	no	lado	oposto	ao	da	paragem	ou	estacionamento;	b)	A	entrada	e	saída	dos	passageiros	que	ocupem	o	banco	da	frente,	quando	o	volante	de	direcção	do	veículo	se	situar	no	lado	da	paragem	ou	estacionamento;	c)	Os	casos
especialmente	previstos	em	regulamentos	locais,	para	os	veículos	de	transporte	colectivo	de	passageiros.	3	-	É	proibido	o	transporte	de	pessoas	em	número	que	exceda	a	lotação	do	veículo	ou	de	modo	a	comprometer	a	sua	segurança	ou	a	segurança	da	condução.	4	-	É	igualmente	proibido	o	transporte	de	passageiros	fora	dos	assentos,	sem	prejuízo	do
disposto	em	legislação	especial	ou	salvo	em	condições	excepcionais	fixadas	em	regulamento.	5	-	Quem	infringir	o	disposto	nos	nºs	1,	3	e	4	é	sancionado	com	coima	de	(euro)	30	a	(euro)	150.	Nota:	Obrigatoriedade	de	imobilização	do	veículo	até	à	regularização	da	situação.	Artigo	55º	Transporte	de	crianças	em	automóvel	1—As	crianças	com	menos	de
12	anos	de	idade	e	menos	de	150	cm	de	altura,	transportadas	em	automóveis	equipados	com	cintos	de	segurança,	devem	ser	seguras	por	sistema	de	retenção	homologado	e	adaptado	ao	seu	tamanho	e	peso.	2—O	transporte	das	crianças	referidas	no	número	anterior	deve	ser	efectuado	no	banco	da	retaguarda,	salvo	nas	seguintes	situações:	a)	Se	a
criança	tiver	idade	inferior	a	3	anos	e	o	transporte	se	fizer	utilizando	sistema	de	retenção	virado	para	a	retaguarda,	não	podendo,	neste	caso,	estar	activada	a	almofada	de	ar	frontal	no	lugar	do	passageiro;	b)	Se	a	criança	tiver	idade	igual	ou	superior	a	3	anos	e	o	automóvel	não	dispuser	de	cintos	de	segurança	no	banco	da	retaguarda,	ou	não	dispuser
deste	banco.	3—Nos	automóveis	que	não	estejam	equipados	com	cintos	de	segurança	é	proibido	o	transporte	de	crianças	de	idade	inferior	a	3	anos.	4—Nos	automóveis	destinados	ao	transporte	público	de	passageiros	podem	ser	transportadas	crianças	sem	observância	do	disposto	nos	números	anteriores,	desde	que	não	o	sejam	nos	bancos	da	frente.	5
—Quem	infringir	o	disposto	nos	números	anteriores	é	sancionado	com	coima	de	€	120	a	€	600	por	cada	criança	transportada	indevidamente.	Era	a	seguinte	a	anterior	redacção	deste	artigo	na	versão	do	Código	da	Estrada	Republicado	em	anexo	ao	Decreto-Lei.	nº	265-A/2001	de	28	de	Setembro:	Artigo	55.º	Transporte	de	crianças	1	-	É	proibido	o
transporte	de	crianças	com	idade	inferior	a	12	anos	no	banco	da	frente,	salvo:	a)	Se	o	veículo	não	dispuser	de	banco	na	retaguarda;	b)	Se	tal	transporte	se	fizer	utilizando	sistema	de	retenção	devidamente	homologado	e	adaptado	ao	seu	tamanho	e	peso.	2	-	Quem	infringir	o	disposto	no	número	anterior	é	sancionado	com	coima	de	(euro)	30	a	(euro)
150	por	cada	passageiro	transportado	indevidamente.	Nota:	Era	proibido	o	transporte	de	crianças	com	idade	inferior	a	12	anos	no	banco	de	frente,	salvo	nos	veículos	sem	banco	de	trás	ou	desde	que	fosse	usado	o	sistema	de	retenção.	Artigo	56º	Transporte	de	carga	1—A	carga	e	a	descarga	devem	ser	feitas	pela	retaguarda	ou	pelo	lado	da	faixa	de
rodagem	junto	de	cujo	limite	o	veículo	esteja	parado	ou	estacionado.	2—É	proibido	o	trânsito	de	veículos	ou	animais	carregados	por	tal	forma	que	possam	constituir	perigo	ou	embaraço	para	os	outros	utentes	da	via	ou	danificar	os	pavimentos,	instalações,	obras	de	arte	e	imóveis	marginais.	3—Na	disposição	da	carga	deve	prover-se	a	que:	a)	Fique
devidamente	assegurado	o	equilíbrio	do	veículo,	parado	ou	em	marcha;	b)	Não	possa	vir	a	cair	sobre	a	via	ou	a	oscilar	por	forma	que	torne	perigoso	ou	incómodo	o	seu	transporte	ou	provoque	a	projecção	de	detritos	na	via	pública;	c)	Não	reduza	a	visibilidade	do	condutor;	d)	Não	arraste	pelo	pavimento;	e)	Não	seja	excedida	a	capacidade	dos	animais;
f)	Não	seja	excedida	a	altura	de	4	m	a	contar	do	solo;	g)	Tratando-se	de	veículos	destinados	ao	transporte	de	passageiros,	aquela	não	prejudique	a	correcta	identificação	dos	dispositivos	de	sinalização,	de	iluminação	e	da	chapa	de	matrícula	e	não	ultrapasse	os	contornos	envolventes	do	veículo,	salvo	em	condições	excepcionais	fixadas	em	regulamento;
h)	Tratando-se	de	veículos	destinados	ao	transporte	de	mercadorias,	aquela	se	contenha	em	comprimento	e	largura	nos	limites	da	caixa,	salvo	em	condições	excepcionais	fixadas	em	regulamento;	i)	Tratando-se	de	transporte	de	mercadorias	a	granel,	aquela	não	exceda	a	altura	definida	pelo	bordo	superior	dos	taipais	ou	dispositivos	análogos.	4—
Consideram-se	contornos	envolventes	do	veículo	os	planos	verticais	que	passam	pelos	seus	pontos	extremos.	5—Quem	infringir	o	disposto	nos	nºs	1	e	2	é	sancionado	com	coima	de	€	60	a	€	300.	6—Quem	infringir	o	disposto	no	nº	3	é	sancionado	com	coima	de	€	120	a	€	600,	se	sanção	mais	grave	não	for	aplicável,	podendo	ser	determinada	a
imobilização	do	veículo	ou	a	sua	deslocação	para	local	apropriado,	até	que	a	situação	se	encontre	regularizada.	Era	a	seguinte	a	anterior	redacção	deste	artigo	na	versão	do	Código	da	Estrada	Republicado	em	anexo	ao	Decreto-Lei.	nº	265-A/2001	de	28	de	Setembro:	Artigo	56.º	Transporte	de	carga	1	-	A	carga	e	a	descarga	devem	ser	feitas	pela
retaguarda	ou	pelo	lado	da	faixa	de	rodagem	junto	de	cujo	limite	o	veículo	esteja	parado	ou	estacionado.	2	-	É	proibido	o	trânsito	de	veículos	ou	animais	carregados	por	tal	forma	que	possam	constituir	perigo	ou	embaraço	para	os	outros	utentes	da	via	ou	danificar	os	pavimentos,	instalações,	obras	de	arte	e	imóveis	marginais.	3	-	Na	disposição	da
carga	deve	prover-se	a	que:	a)	Fique	devidamente	assegurado	o	equilíbrio	do	veículo,	parado	ou	em	marcha;	b)	Não	possa	vir	a	cair	sobre	a	via	ou	a	oscilar	por	forma	que	torne	perigoso	ou	incómodo	o	seu	transporte	ou	provoque	a	projecção	de	detritos	na	via	pública;	c)	Não	reduza	a	visibilidade	do	condutor;	d)	Não	arraste	pelo	pavimento;	e)	Não
seja	excedida	a	capacidade	dos	animais;	f)	Não	seja	excedida	a	altura	de	4	m	a	contar	do	solo;	g)	Tratando-se	de	veículos	destinados	ao	transporte	de	passageiros	ou	mistos,	aquela	não	ultrapasse	os	contornos	envolventes	do	veículo,	salvaguardando	a	correcta	identificação	dos	dispositivos	de	sinalização	e	de	iluminação	e	da	matrícula;	h)	Tratando-se
de	veículos	destinados	ao	transporte	de	mercadorias,	aquela	se	contenha	em	comprimento	e	largura	nos	limites	da	caixa,	salvo	em	condições	excepcionais	fixadas	em	regulamento;	i)	Tratando-se	de	transporte	de	mercadorias	a	granel,	aquela	não	exceda	a	altura	definida	pelo	bordo	superior	dos	taipais	ou	dispositivos	análogos.	4	-	Consideram-se
contornos	envolventes	do	veículo	os	planos	verticais	que	passam	pelos	seus	pontos	extremos.	5	-	Quem	infringir	o	disposto	nos	n.os	1	a	3	é	sancionado	com	coima	de	(euro)	60	a	(euro)	300.	Nota:	Esta	regra	também	se	aplicava	aos	veículos	mistos	e	não	estava	prevista	a	excepção	a	fixar	em	regulamento.	não	estava	prevista	a	imobilização	ou	a
deslocação	do	veículo	para	outro	local	SECÇÃO	VII	Artigo	57º	Proibição	de	trânsito	1—Não	podem	transitar	nas	vias	públicas	os	veículos	cujos	pesos	brutos,	pesos	por	eixo	ou	dimensões	excedam	os	limites	gerais	fixados	em	regulamento.	2—Quem	infringir	o	disposto	no	número	anterior	é	sancionado	com	coima	de	€	600	a	€	3000.	Era	a	seguinte	a
anterior	redacção	deste	artigo	na	versão	do	Código	da	Estrada	Republicado	em	anexo	ao	Decreto-Lei.	nº	265-A/2001	de	28	de	Setembro:	Artigo	57.º	Proibição	de	trânsito	1	-	Não	podem	transitar	nas	vias	públicas	os	veículos	cujos	pesos	brutos	ou	dimensões	excedam	os	limites	gerais


